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EFN

Nº 70059972570 (N° CNJ: 0189820-43.2014.8.21.7000)

2014/Cível


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL já corrigido. retificação de tira. EMBARGOS declaratórios prejudicados.

Tem-se por prejudicados embargos declaratórios opostos em relação a acórdão contendo erro material (indicação de procedência em parte, quando se tratava de  integral procedência de ADI), quando o equívoco já fora flagrado e corrigido de ofício, mediante retificação da tira, adequando-se a proclamação do resultado ao que fora efetivamente decidido. Unânime.
	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70059972570 (N° CNJ: 0189820-43.2014.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	EMBARGANTE

	PREFEITO MUNICIPAL DE PELOTAS 


	EMBARGADO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 


	EMBARGADO

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar prejudicados os Embargos de Declaração.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Marcelo Bandeira Pereira, Vicente Barroco de Vasconcellos, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Luís Augusto Coelho Braga, Luiz Felipe Silveira Difini, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Glênio José Wasserstein Hekman, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Mário Crespo Brum, Laura Louzada Jaccottet e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 06 de outubro de 2014.

DES. EUGÊNIO FACCHINI NETO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Eugênio Facchini Neto (RELATOR)
Trata-se de embargos declaratórios opostos pelo eminente Procurador-Geral de Justiça deste Estado, em face de acórdão proferido por este colendo Órgão Especial, relatado pelo eminente Des. Carlos C. Marchionatti, em razão da identificação de erro material. Embora o órgão julgador tivesse julgado integralmente procedente a ação direta de inconstitucionalidade da Lei 6.038/13, do Município de Pelotas, constou da ementa que a ação fora julgada procedente em parte.

É o relatório.

VOTOS

Des. Eugênio Facchini Neto (RELATOR)

Eminentes colegas.

Tenho que os embargos  de declaração restaram prejudicados pois embora efetivamente o acórdão originariamente tivesse feito constar, em sua ementa e na tira de julgamento realizado no dia 12.05.14, que a ADI fora julgada “PROCEDENTE EM PARTE” (fls. 48/53),  fato é que o vício fora flagrado de ofício, tanto que na sessão de 26.05.14 esse mesmo Órgão Especial decidiu retificar a tira de julgamento, corrigindo-se as equivocadas menções e fazendo constar como resultado final “À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE” (fls. 57 a 62v.).  O novo acórdão, já retificado, foi objeto de comunicação aos diretamente interessados (Prefeito de Pelotas, Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Pelotas – ofícios de fls. 63 e 64). 

O eminente Procurador-Geral de Justiça foi intimado pessoalmente da retificação em 06.06.14 (fl. 66), mas a essa altura já haviam sido opostos os embargos declaratórios (em 23.05.14).

Assim, tendo o erro sido já corrigido, restam prejudicados os embargos de declaração.

VOTO, pois, por se julgar prejudicados os embargos declaratórios, pela sua perda de objeto.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Embargos de Declaração nº 70059972570, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PREJUDICADOS OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO."
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